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V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, foraia de pagamento e,
eomplementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles
serem adotados;

VI - 0 prazo de validacte do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades particifmntes do respectivo registro de preço;

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferte de desconto sobre
tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares
devidamente justificadas.

§ 2* Quando 0 editei prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em IcKjais
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10" Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para assinatura da Ate de Registro de Preços que, após cumprictos os
requisitos de publicidarfei terá efeito de compromisso de foraecimento nas condições
estabelecidas.

Art irA contratação com os fornecedores registrados, após a indicação jxslo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumeirto contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização cte compra ou outro instrumento similar, conforme 0 disposto no art. 62 da
Lei n" 8.666, de 1993.

Art 12® Os preços registraJos poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 0 custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observada as disposições contidas na alínea "d" do inciso do caput do
artigo 65 da Lei n® 8666 de 1993.

§  O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o citôto dos serviços ou bens registrados.

a
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores.

§ 2^ Quando o preço iniciaimente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

li - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado docompromisso assumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ S'* Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

-  liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocoixer antes do pedido de fornecimento; e

n - convocar

I

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4" Não havendo êxito
nas negociações, o órgão gerencsador deverá proceder à

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art 13” O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido if«Ja Administração, sem justificativa aceitável;

líí - não aceitar reduzir o seu

àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ r o cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão
gerenciador.

preço registrado, na hipótese de este se tomar superior

e a
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§ 2" O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de tato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados,

recursos de tecnologia da informação
operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciador e participante,

Art. 15” Este Decreto entra

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de
2021

Art. 14” Poderão ser utilizados na

na

vigor na data de sua publicação, revogadas todas
em as

MUNICÍPIO DE PIOXll-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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DECRETO N“ 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020,

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços comimj!, e d.4
outras providências.

O Fip:FEITO DO MUNICÍPIO DE PIO XH. no uso das atribuições leeais aue
confere na Comíituição Federal, e tendo em vista  o disposto na Lei Federa! rf 10 520^de 17
de julho de 2002 e na Lei Federal n<> 10.024, de 20 de setembro de 201^7 ’

de licitar.^^ Va aprimorar as normas e procedimentos para realização
de licitações na modalidade pregão, no âmbito da administração municipal, ^

DECRETAí

®  regulamenta a licitação, na modalidade de pregão na foima
a aquisiçao de bens e a contratação de serviços comuns, incíuílos ’os serviços

comuns de engenhana no âmbito da Administração Pública Municinal ^

I 2® Será admitida, excepcionalmente, mediante
competente, a utilização da forma de pregão presencial
desde que tique comprovada a inviabilidade técnica
?»íí Tf'!5n-r“.-»f-. ●■♦.A ?* .

» 1

prévia justificativa da autoridade
nas licitações de que trata o caput,

ou a desvantagem nara a administração

i*!! *5™? =l«ôràca, é condicionado aos principios da legalidade, da
SnSÍttf d„ * P“Wicidade. da efidência. da probidii
do jiilgameoto nhj.^tívo ● .' ' í . . ocatono.

porcionalidade e aolhes são correlatos.

«rcx. ^ ^ princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etanas do
E

s que

mf ^nhaíaçâo. em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultuSf no
§ r ÁS gestão de iogistica sustentável dos órgãos  e das entidades.X ^ As .nonttas di.scíp!mad<rf?»^ ííCít^çSc ^

da disputa entre os interessados, resguardados"o in
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

● T

,  woípciaivjuaue, m pro

^

interesse da admin
 CJil ijiVUI Ua cUtipijaÇâO

istração, o princípio da

Art 3® Para fim do disposto neste Decreto, considera*se;
I - aviso do editai - documento qne cnntém-

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicado dos locais, das datas e dos horários em que f>oderá ser lido ou obtido oeditai; e

1
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1 - contmt^Ôes de obras;

II" locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados
disposto no inciso 111 do caput do art. 3®.

no

11

DOS PROCEDIMENTOS

Art 5" O pregão, na forma eletrônica, será realiseado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ r O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2® Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistema disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de
transferência.s voluntárias

A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas

I - planejamento da contratação;
n - publicação do aviso de edital;

ni - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
iv - aoenura oa sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V -julgamento;
VI - habilit^ão;
Vn - recursal;

Art. 6’

sucessivas;

nr*'’ ^ 12 . "**
- úÁg uuii/ayaO, ii;

IX - homologação.

Art T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
nara a adijiinístrorSo cf»r3f» n<? Hl<» ●m^.nr.r ww.fr. w. ...

...J,*..., .s**. V*.. ^ ..

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mímmos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Art 8“ ü processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;
n - planilha estimativa de despesa;
m - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

OS
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c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a daía e o horário de
sua realização;

H - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado;

111 - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e ser/iços comuns, nos termos do
mciso II; T , o w

.  intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado porém
inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

i.aiisuução, retbrma, laoncação, recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta;

‘ atividade ou conjunto de atividades destinadas  a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

Vn - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades
/Ití - ,5.- -— T. . s

   V v»'ij awiatj«u«i<iiâiciuu uc proiissionai engenfteiro habilitado, nos
termos do disposto na Lei Federal n'* 5.194, de 24 de dezembm de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetívamente defímdos pela administração pública
mediante especificações usuais de mercado;

Vni - termo de referência - que deverá conter:
a) os elementos ono i*rrth-
^  pvitt miiliuilâuiavdu jjiamca, H pamr

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto
com as seguintes informações; '

1. a definição do objeto contratual e dos métodos paiu a sua execução, vedadas
especifíc^ões excessivas,irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a

■ COITIinPtl(^PA An a

▼ * UUÍ£t -

que

.  f, r

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; e

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) GS devetie$ do cotiírütodo ̂  do

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e
econômico-fínanceira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalizado e gerenciamento do cxmírato ou da ata de registro
de preços;

f) o prazo para execueão do contratn: e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
§ 1** A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.

§ 2 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específTc»^ da
üáíuic.^ iuicicciuai, cientifica e teemea, caso possam ser definidos nos termos do disposto no
mciso n do caput, seiâo licitados por pregão, na forma eletrônica,

ArL 4" O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

2
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IV - autonzaçâo de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
VIU - parecer jurídico;
IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
Dj as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o re imcio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) & nabintaçáo;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recuraos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) o resultado da licitação;
Xn - comprovantes das publicações:
aj do aviso do editai,
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
Xin - ato de homologação.

§ i‘ A msiruçao ao processo iicitaiono poderá ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constante dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2“ A ata da sessão pública será ésponibUizada na internet iraediatamente após0 seu
pum awwaüíO liVic.

CAPÍTULO ni
DO ACESSO AO SISTEMA ELE1RÔNICO

O* A. Aft !

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1® O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível

8 2’^ Caberá á aiitoridade comoctente rtromoior» d« lífitscSfí «ínFr-jtnr inntn ««

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

r
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CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art 10^ O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
licitação, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida neln
t»*uiuciiJíw, que atuaia tx>mo proveüor ao sistema.

Art. 11. Crárerá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portana municipal que desiipia as atribuições da autoridade superion

1 - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
ü iliihviiT o piOViXiui uú dlâtciilú,

m - determinar a abertura do processo licitalório;

IV - decidir os recureos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
VI - homologar o resultado da licitação; e    ●

V wuuaiu UU ctòauim a ata uc ftígisiro oe preços.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12 . No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte;
I - elaboração do temio de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta
delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a acoitacão das
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intemlo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

rv - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nara a çelebracão e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio’

Art. 13 . O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
 ^

§ 1" o caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3“ do art. 7“ da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012,

§ 2 Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a contratação será tomado oóbüon f»   j,. .

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à elaboração dás propostas.

s .
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§ 3“ Nas hipóteses em que tbr adotado o critério íte julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Art 14“. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
cuinpeiencia, ucsignar agentes pubiicos para o desempenho das íúnções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da
entíd^e promotora da liciíaçâto; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
cuigv vívtíVü, prcicrciiciâiiãcní.«: jpsíicucciiU» aos quauros [sermanenies do orgâo ou da
entidade promotora da licitação.

§ F Â critério da autoridade comi^ente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação esparífíca, para um período determinado,
admitidas reconduç8es, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a
^  j—««

§ 2® A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
liciíatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Art 15“. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e d^idir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

iü - verificar a comormioaae aa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

uuuumemos tíe nabiiiiaçào e sua validade jundica;
Vn - receber, examinar e decidir os rwursos e encamuihá-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisão;
Vlll - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - cuíiúuzn os aabaihos da equipe de ajxjio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instmído à autoridade competente e propor a

sua homologado.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fím de subsidiar sua decisão.

Caberá á equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo

edital;

Art 16“

licitatório.

ó
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Art. 17“. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2*" do art. 5°,

no sistema eletrônico utiliando no certame;
n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares:

- responsabilizar-se tbrmalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretaraente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

i¥ - acompanhar m operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso ck senha, pam imediato bloqueio de
acesso,

Ml

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para partici}w do pregão na
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

farãgraio único. O tomececior descreüenciado no Município terá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

C^ÍTULO VI
D 4 i*ftn,Tj<2AvÃO ÍK? A'TSO D-C- EDiTAL

Â fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edita! em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Municíoio,

Art 18“.

Art 19A O Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sítio eletrônico do Município

Parágrafo único. Na hipótese do § 2“ do art. 5”,  o edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do Município e no porta! do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art. 20“. Modificações no edita! serão divulgadas jielo mesmo instrumento de
publicação utilizado {xira divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitmites.

7
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Alt. 21“. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório seito
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§r O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no pmzo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais
icspoíisavcis pera eíaboraçao do editai e dos miexcs.

§ T As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os imiticipantes e a administração.

aos

Art 22°. Qualquer pessoa {xideiá impugnar os termos do edital do pregão, por
'■‘ctTüüiCü, iü fonaa prcví5t« uu ediial, ate üêi» dias uieis anteriores a data lixada para abertura

meio

da sessão pública.
§ F Â impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado f^los

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

V  vACvpCiuiiiil c ueveiU
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de ücitoçlo.

§ 3“ Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

CAPITDLO VU
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

Art. 23", O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iiauiiiiavâu iiâü sera inferior a oito dias uteis, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24°. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concoraiíantemeníe com os documentos de habilitação

"i) eíjitoi, propvSíâ vOííj tt ütiiáciiç«u úv utycio üiciuwio e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura ck sessão pública.
§ 2“ Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
de acesso .aos dados ççsçf-intçs dcstc vzdsstro.

§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos document<»s de habilitação exigidos
edital, nos termos do dis}K>sto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4“ O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a confonnidade de sua proposta com as exigências do edital.

S 5" A fàlsídadç da de one trata o o Fcitcntc as
previstas neste Direto.

no
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,  .... Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação aníerionnente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no capuí, não haverá ordem de classificação das

W0!T6rá «ná*: ríri^rr*-'í-!rr;r-í-+r‘.r A,-, rr-
^  ̂     lyv.

§ S** Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

§ 9“ Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confiinnação daqueles exipidoç no edital e iá ar»re‘;entf?dí>«; -í.-ví- , .

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o
§2°doart. 36.

propostas, o

CAPÍTULO vm
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E l>0 EWfO BE LANCES

Alt. 25^ A partir do horário previsto no edital,  a ses^o pública na internet seiá aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua cimve de acesso e senha.

§1® Os licitantes poderio participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.,  ● - - .. ...

Kj sisiema üisponioiiizara campo propno para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art 26*. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Püí ágí ufii. aiíiCii. Á dc»(..iiií>!jiuufváu da proposta sera tunoamentada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas ftôlo
Art. 27*.

pregoeiro.

etapa de envio de lances.
pÀUplííiUiCí jA/iü puiUUipUfHO UE

j●r»

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio dosistema eletrônico

§ r O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2* Os licitantes ixiderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital,

§ 3® O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
deaeuiiiu au uitimo ÍMC6 por ele otertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto era relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

9
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§ 4“ Nâo serão aceitos dois ou mais lances iguais  e prevalecerá aquele
e registrado pnmeiro. m «c

15" Durante a sessão pública, os lidtoites serão informados
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

em temp

que for recebido

o real, do valor

adotados para o envio de lances no pregão eletrônico
modos de disputa;

■ f apresentarSo taces públicos e sucessivos, com prorrogações
conforme o cnteno de julgamento adotado no edita!; ou y b W ,

Ff «i^ .....
1  rr” 1 ‘ ^ milC^S DUDÜCOS e sucessivos com
lance final e fechado, confonne o critério de julgamento adotado no edital

'l‘SP“'* abírto. o edial preverá intervalo mínimo de
diferença de v^ores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
lances intermediários quanto era relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

os seguintes

k,-.:í

aos

Art 30 No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art 29 a
etapa de envio de lances na sessão púbUca durara dez minutos e. apôs isso, será prorrogada
automaticarnente pelo sistema quando houver lance oferMdo nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

§ 1" A prorrogação automática da etaM de

ae aois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

^  § 2" Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput
sessão pública será encerrada automaticamente.

§ 3 Encemda a sessão pública sem proirogação automática pelo sistema, nos termn«:
üjS|ktòii> uu o

envio de lances de e»»e e íds-,*.
't* wv-* **

nesse período

eno §r, a

.1^

Hí» A ● 4 P^^Soeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
^ eta^ de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo
unico do art. 7°, mediante justificativa. s

KÁ%J

aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do
piióitca tera duração de quinze minutos,

è 1 Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
ychamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§ 2" Encerrado o prazo de que trata o §1*",

, V. V4v> im

sistema abrirá a oportunidade para que oo
K.ílÍ-Vi-'. vi, ,.VV ..Í„ , í» . - * *

.  , w **^w*v^ ua:> uiciutô uuHi vaiOHíS Ete ÍU % (dez por
rifi

cento) supenores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos que
sera sigiloso ate o encerramento deste prazo.

§ 3*’ Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que traía o §2“ os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de fiês
poderão oferecer um lance e f^rboHrt .... ’

nju». aiguuso ate o
encerramento do prazo.

10
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§ 4“ iáncerrados os prazos estabelecidos nos §2°  e §3°, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade,

§ 5“ Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2"* e §3®, haverá
0 remício ^ etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso

cíiceiiamenio deste prazo, ODservado, apòs esta etapa, o disposto no §4<‘.
§ 6“ Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que

atenda às exigências para habilitado, o piegoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etafm fechada, nos termos do disposto no §5®.

'  lüpóícsv dé u síaicaia cicúuiucu ucsconeciar para o pregoeiro no decorrer
da efâpa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

ArL 33", Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
»  a    w iWUUViaua WiUQIltC UCCU11ÍUÍ42>

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art 34^ Após a etapa de envio de lances, havera a aplicação dos critérios de
desempate nrevistns nos art. 44 ç a»t 45 da T

'  - - - . .. . X-   ,

2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no do art. 3” tk Lei tf 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art 35". Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate. a pmnosta vencedora serÁ
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregt^iro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que ssja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

§ 1" A negociação seiá realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos

§ 2“ o instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance oferütdo após a negociação de que
Eata o capuL

Art 37". Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pmgoeiro
examinará a proposta classificada em pnmeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

ate u

5.»'*tí* «. .

An*
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Observado o disposto no parágrafo úruco do ait 7”  e no § 9^ do art. 24, e verificará a
habihtaçao do ítcitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO

38". Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação

I - à habilitação jurídica;
n - à qualificação técnica;

in - à qualificação econômico-financeira;
i V - a reguJandade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais

quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. T da Constituição
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

Fáiági aío tiiííeo. A documeniaçao exigida para atender ao disposto nos incisos I, ÍU,
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art 39“. Quando permitida a partícijfBção de consórcio de empresas, serio exigidas:
I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição

^ êuâpi ci.it tíuci, tjue atendera ãs condiçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

II- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

Art
relativa:

Art

consorciada;

in- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
. ww ww tH/LLsuiwiíam, ita luiiiiai no caiiai;

IV- a demonstrado, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital., para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabÜittode solidána das empresas amsorciadas pelas obrigações do
nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

IiuCíaiivÃ jjút viiipicau biasúeua no consorcio íormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, obsemdo o disposto no inciso I; e

Vn - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a íwticipação de empresa consorciada,

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

consorcio
VT ,-,.!-.í‘ia-áí ..

na mesma

A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposto, os documentos deverão ser apresentados em formato digitol, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
ubavi vauu u prazo tiisposio no § 2“ oo art. jó.

Art 40".
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§ 2“ A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3'* Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2200-2, de
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presurair-se-ão verdadeiros em relação ’
aiguatanos, dispensanao-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel

§ 4“ Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
às exigências para habilitação, o pregoeito examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital.

aos

§5" Nã lupótCàíi dé wuituaiaçào de serviços comuns em que a lepsiaçio ou o edital
exija apresentam) de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6“ No pregão, na forma eletrônica, realizado para c sistema de registro de preços,
quando a ín-opojtíl dc- lícítsjits ●; .a r iAiVÍJ<4WX au 4uaiiuiiuivu tuuu cbummo para a
contratação, podeiã ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcanpr o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7*^ A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempiesas e das
empresas de peoiieno porte «erá ex!í>jd?> nos termos do dispc-sís nc- Sít. V* áü Fcdcíal

«4.V 4^V*1k/X

íf 8.538, de 6 de outubro de 2015.
§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no editai, o licitante será

declarado vencedor.

r APÍTIJI..O XI
ÜU RECURSO

Art. 41“. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

« f" ..
razScá du íccuiSu dc que úaiu O capui deverão ser apresentadas no prazo dea  ●»

(03) três dias.
§ 2“ Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

- — .  V X-tíAJtíCit
 1:.

uO IfviuÜíWS 4umiiu à íiUCÜ^U íie
recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

I 4" O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

e o

CAPÍTULO XII
DA ADJirDICAÇÃO E DA HOMOI.OGAÇÃO

1.3
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Art, 42". Decididos os recursos e constatada a regularídade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitaíório, nos
termos do disposto no inciso V do caput do art. 11.

Art 43”. Na ausência de recurso, caterá ao pregoeiro adjudiiar o objeto e encaminhar
u piuccssu ucvíuamcrue insuruido á autoridade superior e propor a homologação, nos termos
do disposto no inciso IX do caput do art. 15.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art 44”. O pregoeiro poderá, no jul^mento da habilitação e das propostas, ̂ nar
erros ou falhas que imo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentatk, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificado.

»»»»●<●« KjíJ Af% necessidade dc suspcnsãc* -da sessão pública
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser leiniciíida mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XÍV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 45®. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1" Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no ed.«tal, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comproií^ar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
liotUattc pwdciai SCI iA»avocauu, icspciiaiia a oiueiri <ie ciassiiícaçâo, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro dc preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3” O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Art. 46". Ficará im{>edido de üatar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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-MA

conunações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante
prazo de validade de sua proposta:

1 - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
in - apresentar documentação falsa;

I V - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
Vni - comportar-se de modo inidôneo;
iX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1 As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de

V.'    V -  ^uv, iiau fíunrarem o compromisso
assumido sem justificati

e, convocado dentro do

va ou com justificativa recusada pela administração pública.
.A serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO Xíl/MA.

qu

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47®, Á autoridade competente para homologar  o procedimento licitatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, oor motivo de feto
supcrverticatc úcvidaraeme comprovaüo, pertinente  e suficiente para justificar a revogação, e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de
ato escrito e functementado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado  o direito do contratado de boa-fé

gos qüc iivéi ãufAJtmãu uo cumprimento do contrato.
ao

s-ív%

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48 . üs horfeios estabelecidos no edital, no avis<< e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para r.ontagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame,

participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma efetrônica.
pubiico subjetivo á tiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e

qualquer interessado poderá acomcanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da
internet

iCia uuciiu
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hÜÍADüDO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XU

Rua Senador Vitorino Freire, s,^n“ Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

Art. 50''. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo íicitatório
permanecerão à dis]X)síção dos órgãos de controle interno e externo.

Art 52*'. Ubjeüvando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria MuniciíBl de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
resfxmsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art 53“. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as
iiuima:» picvistas na Lei federai tr »,6óõ de ivyi.

Art. 54“. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
pi^ente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art 55". Hste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

e os documentos

Art 51".

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

un riKJ AU*MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16



PfíEFEITURA

Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

A Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII - MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

000861/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o Re-

^  gistro de preços para eventual e futura aquisição de projetos pedagógicos para a rede de Ensino

da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA, com o disposto na Lei Federal n°

10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n'’ 7.892/2013, Decreto Municipal

n° 008/2021, Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°

123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Com

plementar n° 155/2016 e demais normas pertinentes  à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 08 de novembro de 2023.

ra Costa Martins

Secretária Muíiicipal de Educação

Mareia

RUA DR JOÃO ALBERTO, N“ 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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—-i;ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

S PAG.p JO
ü õ

rubrica

EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARANHAO

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000861/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementam” 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.MODALIDADE

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n°. 123/2006, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014,
Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal 010/2021,
Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações. Decreto Federal n°
7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que couber a
Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações
correlatas.

BASE LEGAL

Re^stro dei Preços para evéntual e futura aquisição de
projetos pedagógicos para a "ede de Ensino da Secretaria do
Municipal de Educação de Pio XII - MA.

r..

Menor Preço Por Item.TIPO DA LICITAÇAO

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

DATA E HORÃRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

http://www.licitapioxii.com.br/.

DE 2023DE

HORAS)00:00 (.

MODO DE DISPUTA Aberto

R$ 1.524.526,70 (um milhão quinhentos e vinte e quatro mil
quinhentos e vinte e seis reais e setenta centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO - PIO XII/MA
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Pio:Kü
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

RUBRIC

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N“XXX/X)OOC SRPm ■

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE
REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N“ 10.520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019,
DECRETO MUNICIPAL N" 008/2021, DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO
FEDERAL 7.892/2013, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA
LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE
2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E
AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denorninado^ Pregoeiro, nnec}iante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http://www.licHapioxii.com =br/. O,., servidor terá, dentré outras, as seguintes atribuições:
coordenar o prgcesso licitatório/recebèr;èxà e decidir as impugnações e consultas ao edital,
apioiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet;
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa
de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos,
encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do
certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a
homologação.

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Dia xx/xx/xxxx ás xx:xx (xxxxx horas).
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx ás xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitapioxii.coin.br

Modo de disputa: Aberto

Valor Estimado: R$ 1.524.526,70 (um milhão quinhentos e vinte e quatro mil quinhentos e
vinte e seis reais e setenta centavos).

'■5W.

iSW1. DO OBJETO. m^mis

1.1. o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Formação de
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de projetos pedagógicos para a rede de Ensino
da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII  - MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO - PIO XII/MA
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■o

RUBR CA

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. '

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e II I, da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação ci^
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

seja de
■'íí!

, r--'’

III- Deverá estabelecer^éim certames para aquisiÇêo de bens dénátureza divisível, cota de
até^5% (vinte e cinco pqt cento) do objeto para a contratação de microempresas e
empre^s de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS E COTAS
EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COTA DE
AMPLA PARTICIPAÇÃO:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique
preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais
licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO - i=^IO XII/MA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. *

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n° 7892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão á conta da seguinte dotação orçamentária:

17^0 CREDENCIAMENTO.

3.1.0 Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. o cadastro deverá ser feito no Portal Licita Pio XII, no sitõ /?ftp;//www.//c/fap/ox/Ã

3.3,0 crecj^ciamentosjunto ̂ iprov^or do sistemãimplica a responsabilidade do licitante ou de
seu represèntjante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formairnente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não obsen/ância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação3.5.1.

no momento da habilitação

4. DA PARTIÇIPAÇÂO NO PREGÃO. *

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no portal licitapioxii.com.br.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS IN  I ERESSADOS:

RUA QR. JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO - PIO XII/MA
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4.3.1.

legislação vigente;
Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

4.3.2. Que não atendam ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua4.3.6.

forma de constituição;

O presente edital não prevê, as condições de participação de empresas reunidas em4.3.7.

consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
têcnicai Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame põde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa4.3.8.

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÃ
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÃS

SEGUINTES DECLARAÇÕES:

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de4.4.1.

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno4.4.1.1.

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes
itens;

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas4.4.1.2.

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;4.4.2.

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta4.4.3.

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

RUA OR. JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO - PIO XII/MA
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4.4.4.

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e4.4.5.

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6.

Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.
Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

4.4.7.

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso I II do art.
5° da Constituição Federal;

Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição suj^ará-o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

  ̂ r.:m 1 ......
5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABtUTAÇAO.

5.1. Os lieitántês encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1°da LCn° 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

RUA OR. JOÃO ALBERTO, N° 10Q, CENTRO - PIO XII/MA
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA^

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1.

nacional;
Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

Fabricante de cada item ofertado;6.1.3.

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do6.1.4.

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; -

6.2. Todas as especificações do objeto cohtídás na prpposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos válores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciáriÕs,“ trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecido.s neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.1.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com7.2.2.

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3.

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

lO indicada no preâmbuloO lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licil7.5.1.
deste edital.

7.6. Os licitantes podettãó oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e asiregras èstabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ 5,00 (cinco) reais.

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa7.10.

“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será7.11.

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de7.12.
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão7.13.

pública encerrar-se-á automaticamente.
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7.14.

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema.

7.15.

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.
Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

7.16.

recebido e registrado primeiro
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo7.17.

real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,7.18.

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
A

Quando a desconexão do sistemá eletrônico para ó pregoeiro'persistir por tempo
superior a dez minutos, a . sessão pública-será suspensa e terá reinicio somente após
cqmunipação expressa do pi^egoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal
LICITAPIOXII, http:/)http://www.licitapioxii.com.br/, quando serão divulgadas data e hora para
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.7.20.

Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez7.21.

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo á comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que7.22.

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma7.23.

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pode melhor classificada desista ou7.24.

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.25.

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação7.26.

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de7.27.

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
^rência.

7.28.

aquele previsto no Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993. assegurandoj
sucessivamente, aos bens e serviços;

7.28.1. Pi
}

7.28,2. -Phodüzldos por empresas brasileiras;

Produzidos por empresas que invistam em pesquisa  e no desenvolvimento de7.28.3.

tecnologia no País;

Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista7.28.4.

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico7.29.

dentre as propostas empatadas.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá7.30.

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos7.30.1.
demais licitantes.

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)7.30.2.

HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará  a f;ase de aceitação e julgamento da7.31.

proposta.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços glob^:, ou unitários8.3.1.

simbólicos, irrisórios ou de valor zgfo, ineompatíveis com os preços ,dos insumós e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites rnínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

prpprieçlade dó- prójDrio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da
remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e8.6.1.

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que8.6.2.
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostav

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a8.6.3.

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens
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acima, o pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apreseTjíte amostra,
sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS| DIAS úteis

contados da solicitação. '

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do8.6.3.1.

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.8.6.3.2.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem8.6.3.3.

justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às espeeifié^ões constantes no Termo de Referênciá.

8.6.3.4.

Os Lexemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como8.6.3.5.(

pròtótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser8.6.3.6.

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela

Administração, sem direito a ressarcimento.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições8.6.3J.

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem õnus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chat” a nova data

e horário para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar á
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.1.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos8.9.2.
demais licitantes.
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8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas ef empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,
se for 0 caso.

8.11.

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

9.r DA HABIUTAÇÃO. :4;

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O
PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS;

r

P-dssutr Cadastro do Portal Licitapioxii;9.1.1.

9.1.2.

Nacional de Empresas Punidas - CNEP (wvvw.portaldatransparencia.qov.br/);
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,9.1.3.

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU9.1.4.
(https://portal.tcu.qov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/);

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da9.1.5.
União (https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de9.1.6.

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências9.I.6.1.

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de9.1.6.2.
fornecimento similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação prevismente á sua desclassificação.9.1.6.3.

RUA ÜR. JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO - PIO XII/MA
Página 13 de 66



EEKa
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

2 *G. 4» ■> 1

/
/RUBRI

9.1.7.
falta de condição de participação.

Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante i iüádo, por

9.1.8.
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do PORTAL LICITAPIOXII, em relação á habilitação jurídica, á regularidade fiscal e
trabalhista, á qualificação econômica financeira  e habilitação técnica.

É dever do licitante atualizar previamente as comp.rovações constantes do PORTAL9.2.1.
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

O descumprimenio do subitem acima implicajá a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidõe#feita pelo Pregoeird lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),"cOnforme art, 43, §3®, do Decreto 10.024, de 2019.

9.2.2.

9.3- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob
pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números9.6.1.
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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9.8.1.

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2.

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Púptk^ de ̂rnpresas

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da

9.8.3.

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

9.8.4.

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no. Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de ,prova da indicação dos seus

9.8.5.

administradores;
í

9.8.6. Np caso deiempresa cru sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização:

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da9.8.7.

consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro9.9.1.
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo á sede
domicílio do licitante, pertimsnte ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.2.
ou

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de9.9.3.

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusi\.e aqueles relativos á Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);9.9.4.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante9.9.5.

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;
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9.9.6.

de Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certdão Negativa

9.9.7.

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de

9.9.8.

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrÍ!^p,„sob pena de
inabilitação.

9.9.9.

y  /

QUAMFICAÇÃO ECCÍNÔMICO-InANCEIíRA.9.10

9.^0.1 -Gértidãó Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n° 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos
60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis9.10.2.

e apresentados na forma da lei acompanhada das notas explicativas devidamente registradas no
órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e9.10.2.1.

demonstrações contábeis assim apresentados; Publicados em Diário Oficial ou Publicados em
jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de
dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e integração - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação9.10.2.2.

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;

As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência9.10.2.3.

deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto9.10.2.4.
social.
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Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado9.10.2.5.

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leil0.406/2002;

9.10.3.

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

/
Ativo Cirgüiant

w. U )LC Passivo Circulantew

9.f0.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
0 capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

Na hipótese de alteração do Capital Social, após  a realização do Balanço Patrimonial9.10.5.

a  licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que  o Balanço foi arquivado.

A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente9.10.6.

com 0 Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores,
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão
poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
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procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os
materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do
documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento
eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de
habilitação.

^  / é-,
9.14. Caso a proposta mais vantajosa #eja ofertada por licitante qualificadarcoinó microempresa
ou empresa de pequeno porte; e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal é: trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
diàs úteis, após ã declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido  o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivas a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
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10.1.
02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

10.1.1.
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu representante legal.

Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em urna via, sem emendas, rasuras.

10.1.2.
fins de pagamento.

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

A proposta final deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração10.2.
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

^  - /' ' A- -Os preços deverão ser exprèssos em moeda corrente nacíonalro valor unitário em

10.2.1.
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3.
algarismos e ovalor glpbal em algarismos e por extenéo (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

lO.S.I.j^'-—Oéorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,10.4.
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo10.5.
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor e os documentos10.6.
complementares estarão disponíveis na internet, após a homolcgação.

I11. DOS RECURSOS. í

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da11.1.
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a11.2.
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
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RUBR CA

11.2.1.

as condições de admissibilidade do recurso.
Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

11.2.2.
a decadência desse direito.

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

11.2.3.

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de11.3.

aproveitamento.

anqueafta aos interessados, no
SOs autos do processo permanecerão ff>rn. vii

endereço constante neste Edital,^ r-^-—^
..1—«—^

12. p/Treabertura da sessão pública.

11.4.
é*.

}'■
A sessão pública poderá ser reaberta:12.1.

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve â anulação de atos anteriores á12.1.1.
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados  e os que dele dependam.

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante12.1.2.
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a12.2.
sessão reaberta.

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo12.2.1.
com a fase do procedimento licitatório.

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no12.2.2.
CADASTRO DO PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do13.1.
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
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13.2.

competente homologará o procedimento licitatório.
Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1.

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras
da Administração Pública.

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro

Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de14.2.

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela14.3.

condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços^e §e'rehciamento da
Ata de Registro de Preços.

Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa14,4.
doá procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de
Preços.

Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos14.5.

procedimentos iniciais da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às
normas vigentes.

Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços14.6.

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado14.7.

do certame em relação ao licitante melhor classificado.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do14.8.
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante14.9.
mais bem classificado durante a fase competitiva;

Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que14.10.

aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do lii^itante vencedor na sequência da classificação
do certame, excluído o percentual referente à margem de pieferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;
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^ iBiCA y

14.11.

de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas
hipóteses previstas nos arts, 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro

14.12.

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;
Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão

A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/2013;

14.13.

A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.14.

14.15.

prpfio, que conterá a inforrriação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais
ad do licitante vencedor do Certame.

O anexo que trata p item 14.10 % siste na ata de realização da sessão pública do

14.16.

vencedor do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para
a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em
igualdade de condições;

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o

As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PIO14.17.

XII/MA;

14.18.

(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis; nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo ô2 da Lei n° 8.666/93;

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato

Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário14.18.1.

deverá obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as
especificadas na minuta do contrato.

14.19.

prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste
Edital;

Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o

Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de14.20.

Registro de Preços e neste Edital.
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15 DAí FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS^

15.1.

para assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s)

15.1.1.

a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes

É facultada a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, quando a(s) convocada(s) não15.2.

comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da
assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sançõfs c^feíveis.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte, durantetó seu transcurso e desdeque ócorrá mõfivo justificado e aceito pela
PrefeitifeMunicipal de PIO XII/MA,

15.3.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração16.1.

do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do16.1.1.

município;

Consolidar informações relativas à estimativa individual e  total de consumo,16.1.2.

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

Promover atos necessários à instrução processuai para a realização do procedimento16.1.3.

iicitatório;

Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do16.1.4.

valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos
órgãos e entidades participantes;

Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser16.1.5.

licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

Realizar o procedimento Iicitatório;16.1.6.

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;16.1.8.
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16.1.9.

infrações no procedimento lidtatório; e
Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório as penalidades decorrentes de

16.1.10.

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação ás suas próprias contratações.

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

16.2.

execução das atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.
O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para

!17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar
do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão g^enciadqrjdle sua estimativa
de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nps termos da Leln° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer pade, devendo ainda:

17.1.

17 1.1.

formalizados e aprovados pela autoridade competente;
Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam

Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante  a utilização da Intenção de Registro17.1.2.

de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
lidtatório; e

Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações17.1.3.

para o correto cumprimento de suas disposições.

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as17.2.

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro17.3.

de Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da18.1.

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatóho, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
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Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do18.2.

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

"égistro de

18.3.

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

O quantitativo decorrente das adesões á Ata de F^egistro de Preços não poderá18.4.

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n° 9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este iterp, não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciádqr e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n°
7892, de 2013; aíteradp pelo Decreto n,° 9.488, de 2018);

18.5.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata,
conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

1

A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente.18.6.1.

a prorrogação do prazo prevusto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o
prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

Não haverá exigência de garantia de execução para  a presente contratação.19.1.

wm.20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALEIiírE.

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado20.1.
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua20.2.

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou eptidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.2.1.

20.2.2.

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida á empresa20.3.

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali20.3.1.

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

ii

A contratada se vincula á sua proposta e às previsões contidas ndiedita20.3.2.

anexos;

seus

i
A contratada reçidriheee qüè as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos20.3.3.

artigos 77.e 7õ da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação se encerra nc final do exercício financeiro da20.4.

assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou
no termo de referência.

Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar20.5.

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de20.6.

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante20.6.1.

0 cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação20.7.

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.
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21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1.

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E jm FISCALIZAÇÃO.

22.1.
Termo de Referência.

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto  e de fiscalização estão previstos no

23. ÇAS Obrigações da contratante e da contratada.

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de23.1.
Referência.

V"''

/:
24. DO PAGAMENTO.

*1
j  i

As-regras acerca do paganiênto são as estabèíecidas no Termo de Referência, anexo
«  <● i í ......i "—

m
24.1.
a este Edital ,

fX,

i25. DAB SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o25.1.
licitante/adjudicatário que:

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando25.1.1.
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentação falsa;25.1.2.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;25.1.3.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;25.1.4.

Não mantiver a proposta;25.1.5.

Cometer fraude fiscal;25.1.6.

Comportar-se de modo inidôneo;25.1.7.

O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
empresa, ajuizo da Administração, à muita moratória de 0,5% (meio por cento) por dia

25.2.
sujeitará a
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.
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A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contraída posjfefír25.2.1.

com a Prefeitura Municipaí de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais"sãn^ões
administrativas, inclusive com as multas previstas.

25.3.

vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:
A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre

0 valor total do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com
a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Sendo que em caso de inex.@cuçãp totál) sem justificativa aceitá-^pelá Administração
da Prefeitura Municipal tJe PIO XIÍ/MA, será ápiicadq. o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos; ;

c)

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquantoe)
perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N“ 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N°
7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO XII/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida á subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;
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b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilat^al. promover
inspeção. .

pi .

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DÕ PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 i

Atéi03 (trêsrdiás úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública21,1.

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

A  IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA
ELETRÔNICA no sistema http://www.licitapioxii.com.br/.
21.2.

Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
decidir sobre a impugnação no piazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de

21.3.
anexos

recebimento da impugnação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do21.4.
certame.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser21.5.

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema
Portal Licitapioxii no endereço eletrônico http://www.licitapioxii.com.br/.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias21.6.
Úteis, contado da data de rcícebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos21.7.
no certame.

A concessão de eleito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser21.7.1.

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e21.8.

vincularão os participantes e a administração.

As respostas ás impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros21.9.

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitapioxii.com.br/. sendo de
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal21.10.

OU, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou
não identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se
houver, do ato de designação do administrador, ou de piocuração pública^yg particular
(instrumento de mandato com poderes para impugnar  o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

21.11.

 í

p- Pã sessão j^úbííca do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.2211,

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a22.2.

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso  e durante a sessão pública22.3.
observarão o horário de Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata  e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

As normas discipíinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5.

22.6.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas22.7.

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos
independentemente da condução ou do resultado do processo liCitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o dia22.8.
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.
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